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O ESTADO E AS FORMAS DE JUDICIALIZAÇÃO 
DAS RELAÇÕES INTER-RELIGIOSAS
Nilton Rodrigues Junior * 
A Constituição de 1824 tornou a Igreja Católica igreja 
oficial do Império Brasileiro. A Constituição de 1891, uma 
Constituição republicana, tornou o Brasil um estado laico. 
Nos anos que separam a primeira Constituição e a atual de 
1988, diversos projetos de Nação vêm tentando estabelecer 
o que seja laicidade do estado e quais seus limites. Nos 
últimos anos os três poderes republicanos – Legislativo, 
Executivo e Judiciário – tomaram, juntos ou separados, 
ações que ora reforçaram a idéia de uma Nação laica ora 
relativizaram tal idéia. Meu objetivo é apresentar uma série 
de ações tomadas pelo Estado que complexificam a idéia de 
uma Nação laica.
Palavras-Chave: Estado. Religião. Identidade. Políticas 
públicas. Intolerância reli- giosa.
The Constitution of 1824 became the Catholic Church 
official of the Brazilian Em- pire. The Constitution of 1891, 
a republican Constitution, made Brazil a secular state. In 
the years between the first and the current Constitution of 
1988, several projects have been trying to establish a nation 
that is secular state and what its limits. In recent years 
the Republicans three powers - Legislative, Executive and 
Judiciary – taken, together or separately, sometimes actions 
that reinforced the idea of a secular nation now relativized 
the idea. My goal is to present a series of actions taken by 
the State that complicate the idea of a secular nation.
Keywords: State. Religion. Identity. Public policy. Religious 
intolerance.
 
O Imperador Dom Pedro I ao proclamar a Constituição 
de 25 de março de 1824 tornou, por meio do Artigo 5º, a 
Igreja Católica como igreja oficial do Estado sem, contudo, 
proibir ou perseguir outras manifestações religiosas.
No ano de 2009 comemoramos, portanto, os 185 anos 
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da oficialização do catolicismo romano como Igreja do 
Estado. Ironia à parte, 67 anos após a Constituição Imperial 
a nova Constituição Republicana de 24 de fevereiro de 1891 
tornava o Estado laico, mantendo, entretanto, a crença na 
tolerância religiosa:
Artigo 72º: A Constituição assegura a 
brasileiros e a estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade dos direitos concer- 
nentes à liberdade, à segurança individual e à 
propriedade, nos termos seguintes:
§ 6º - Será leigo o ensino ministrado nos 
estabelecimentos públicos.
§ 7º - Nenhum culto ou igreja gozará de 
subvenção oficial, nem terá relações de 
dependência ou aliança com o Governo da 
União ou dos Estados.
§ 28 - Por motivo de crença ou de função 
religiosa, nenhum cidadão brasileiro po- derá 
ser privado de seus direitos civis e políticos 
nem eximir-se do cumprimento de qualquer 
dever cívico.
Concluí-se daí que o que temos visto desde a primeira 
Constituição republicana até a atu- al, promulgada em 5 de 
outubro de 1988, é a celebração da laicidade do Estado, a 
liberdade religiosa e a promoção da tolerância religiosa.
Entretanto, no segundo semestre de 2009, a relação do 
Estado com a Religião esteve movi- mentada no Brasil, a 
ponto de diversos setores da sociedade civil ver ameaçada 
a laicidade do Estado. Ações adotadas pelo Judiciário, pelo 
Legislativo e pelo Executivo, separadas e con- juntamente, 
envolveram diversos segmentos religiosos.
 As situações discutidas neste artigo apontam para 
duas inquietações. Primeiro, esses situações podem 
indicar uma distensão das ações do Estado em matéria 
religiosa, comprometendo contextos sociais não reli- giosos. 
Segundo, a surpresa que causa uma “naturalização” por 
parte de diversos setores da sociedade em relação às ações 
do Estado tanto nas matérias que envolvem as relações 
inter-religiosas, como em ações diretamente ligadas a 
privatividade das religiões. A pri- vatividade das religiões 
foi tratada por Locke quando esse defendeu a separação 
entre Igreja e Estado: “considero acima de tudo necessário 
distinguir exatamente a função do governo civil em relação 
à da religião, estabelecendo- se justos limites entre uma e 
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outra” (LOCKE, 1964, p. 8).
Neste artigo a privatividade das religiões, de que trata 
Locke, refere-se a forma com que as religiões organizam 
tanto seu corpo dou- trinário, como as diferentes formas 
de culto, isto é, cada religião possui particularidades 
teológicas, doutrinárias, organizacionais e cultuais que não 
cabe ao Estado e nem a outras religiões interferem nessas 
particularidades. A separação se dá não só entre as formas 
admi- nistrativas, mas entre as diferentes visões de mundo.
Todavia, o que vemos, com as ações do Estado e com as 
reivindicações de determina- dos grupos da sociedade civil 
é a elaboração de proposições que levam a uma liberdade 
vigiada.
Nesse sentido, parece acertado concluir com a assertiva 
de Bobbio para quem “é me- lhor uma liberdade sempre em 
perigo, mas ex- pansiva, do que uma liberdade protegida, 
mas incapaz de se desenvolver” (2004, p. 197).
De forma alguma, este artigo não pretende abarcar todo 
o emaranhado polissêmico que são as relações do Estado 
com as Religiões. O que aqui se propõe é a apresentação 
de algu- mas ações tomadas pelo Estado que envolve- ram 
segmentos religiosos e as perplexidades causadas.
Alguns conceitos são importantes na sus- tentação desse 
artigo. Por isso, é fundamental defini-los.
A definição de laicidade do Estado de Emerson Giumbelli 
satisfaz nossos objetivos. Para esse autor a laicidade pode 
ser definida como a
desvinculação entre o aparato estatal e 
instituições religiosas [...] de maneira mais 
extensa, num ideal de eliminação de toda 
referência a valores e a conteúdos religiosos 
nas áreas reguladas por leis ci- vis, e, por 
conseguinte, do próprio espaço público 
(GIUMBELLI, 2004, p. 48).
O conceito de identidade vem sendo debatido por 
diversos autores e escolas das Ciências Humanas. Uma 
definição razoável é fornecida por Bauman. Para esse autor 
as identidades “flutuam no ar, algumas de nossas próprias 
escolhas, mas outras infladas e lança- das pelas pessoas em 
nossa volta, e é preciso estar em alerta constantemente para 
defender as primeiras em relação às últimas” (BAU- MAN, 
2005, p. 19). A questão, nesse caso, é a de saber quando as 
identidades são de “nossas próprias escolhas” e quando elas 
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nos são “in- fladas e lançadas pelas pessoas em nossa vol- ta”, 
sabendo que podemos substituir “pessoas” por movimentos 
sociais, mídia, organizações não-governamentais, etc.
Ainda sobre identidade, Bauman afirma que “é uma idéia 
inescapavelmente ambígua [...] é um conceito altamente 
contestado. Sem- pre que se ouvir essa palavra, pode-se 
estar certo que está havendo uma batalha” (2005, p. 82, 83).
O conceito foucaultiano de formação dis- cursiva é 
bastante operacional para se pensar a Religião. Foucault 
define formação discursiva como:
uma regularidade própria de processos 
temporais [...] é constituído de um núme- 
ro limitado de enunciados para os quais 
podemos definir um conjunto de con- dições 
de existência [...] é um conjunto de regras 
anônimas, históricas, sempre determinadas 
no tempo e no espaço, que definiram, em uma 
dada época e para uma determinada área 
social, econômica, geográfica ou lingüística, as 
condições de exercício da função enunciativa 
(FOU- CAULT, 1986, p. 82,135,136).
Ainda para tratar da religião alguns postu- lados 
durkheimianos são úteis, ainda que não a totalidade da 
argumentação desse autor. Para Durkheim não há religião 
falsa (1989, p. 31), todas as religiões são comparáveis (1989, 
p. 33) e “na base de todos os sistemas de crença e de todos 
os cultos deve, necessariamente, haver certo número de 
representações funda- mentais” (1989, p. 33). Ainda para 
esse autor os fenômenos religiosos “ordenam-se natural- 
mente em duas categorias fundamentais: as crenças e os 
ritos [e] supõem uma classifica- ção das coisas reais e ideais” 
(1989, p. 62,68).
A proposta desse artigo, portanto, é a de apresentar 
as possíveis relações entre as ações do Estado, as 
narrativas sobre a laicidade e o fenômeno religioso 
agregando alguns temas, tais como o da liberdade 
religiosa, da afirma- ção das identidades particulares e 
da tolerân- cia/intolerância religiosa.
É, portanto, um exercício de aventurar-se a ouvir os 
murmúrios que se enunciam nos eventos envolvendo 
o Estado e as Religiões, observando as antinomias, os 
paradoxos, as continuidades e descontinuidades presentes 
nesses eventos.
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AS DECISÕES DO JUDICIÁRIO E OS IMPACTOS NAS 
RELAÇÕES INTER-RELIGIOSAS
No dia 31 de julho de 2009, o procurador regional dos 
direitos do cidadão do Ministério Público Federal de São 
Paulo, Jefferson Apa- recido Dias, ajuizou uma Ação Civil 
Pública junto à 3ª Vara Cível Federal do Estado de São Paulo 
solicitando a retirada dos símbolos reli- giosos, em especial 
do crucifixo, dos prédios da administração pública do Estado 
de São Paulo.
Sua argumentação era de que “quando o Estado ostenta 
um símbolo religioso resulta na discriminação das demais 
religiões pro- fessadas no Brasil afrontando a Constituição 
Federal” (SÃO PAULO, 2009).
A Ação Civil movida pelo Ministério Público foi motivada 
por uma representação de Daniel Sottomaior Pereira, 
presidente da Associação Brasileira de Ateus e Agnósticos 
com sede em São Paulo.
Em 20 de agosto de 2009, a juíza Maria Lúcia Lencastre 
Ursaia, da 3ª Vara Cível Federal de São Paulo, indeferiu o 
pedido do Ministério Público Federal. A magistrada en- 
tendeu que “sem qualquer ofensa à liberdade de crença, 
garantia constitucional, eis que, para os agnósticos, ou 
que professam crenças diferenciadas, aquele símbolo nada 
representa, assemelhando-se a um quadro ou escultura”. A 
juíza continuou sentenciando que a “laicida- de não pode 
se expressar na eliminação dos símbolos religiosos, mas na 
tolerância aos mesmos” (SÃO PAULO, 2009).
 A decisão da juíza foi celebrada pela Igreja Católica.
O arcebispo de São Paulo, dom Odílio Scherer, conhecedor 
da Ação Civil Pública escreveu na sua coluna semanal para 
o jornal O São Paulo, órgão da arquidiocese de São Paulo, 
de 18 de agosto de 2009, um artigo com o seguinte título: 
“Salas sem símbolos religiosos?”,  onde  afirmou que  “a 
presença de símbolos religiosos faz parte da história e da 
cultura do povo e de suas livres mani- festações; até agora, 
isso não foi visto como desrespeito ou ofensa à liberdade 
religiosa”. O cardeal termina o artigo perguntando: “o Bra- 
sil ficaria melhor com a retirada dos símbolos religiosos?”.
Também saiu em defesa da presença dos símbolos 
religiosos nos prédios públicos, lou- vando a iniciativa da 
Juíza, o arcebispo de Ma- ringá Dom Anuar Battisti, que no 
artigo “Por onde vai a tolerância religiosa?”, publicado no 
site da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) em 
27 de agosto afirmou que o pedido do Ministério Público 
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“é mais uma violência contra a liberdade religiosa e uma 
afronta à tolerância defendida na Constitui- ção brasileira”. 
Para o arcebispo “ignorar um símbolo de uma religião ou de 
uma cultura é destruir a identidade daquela comunidade ou 
povo” (CNBB, 2009 grifos meus).
O padre e doutor em Direito Canônico, Salmo de Souza, 
em entrevista à Agência Brasil em 24 de agosto de 2009, 
disse que “o Estado não poderia adotar uma ideologia que 
seria o princípio leigo no aspecto negativo, ou seja, uma 
intolerância para qualquer sinal religioso”.
Se olharmos, mesmo que superficial e brevemente, para 
outros países que contem- poraneamente vem discutindo a 
presença ou retirada  dos  símbolos  religiosos  do  espaço 
público, encontramos na Espanha outra versão para a 
presença, ou melhor, para a ausência de símbolos religiosos 
nos prédios da adminis- tração pública. No dia 10 de agosto 
de 2009, o noticiário da Rádio do Vaticano trouxe a seguinte 
manchete: “Espanha: símbolos reli- giosos fora das escolas”. 
Continua o articulista informando que “nenhum símbolo 
religioso nas escolas públicas espanholas: é o que prevê a 
nova lei sobre a liberdade religiosa” (VATI- CANO, 2009).
Na mesma reportagem há a seguinte declaração do 
Ministro da Justiça da Espanha:
a idéia-chave da proposta é que haja uma 
nítida separação entre o fenômeno reli- 
gioso, o espaço público e a laicidade do 
Estado [...] o objetivo é estabelecer, com 
ponderação e sensatez, um sistema que 
reconheça a pluralidade e trate todas as 
religiões com igualdade.
Há uma fascinante diferença entre o siste- ma espanhol 
e o brasileiro. Enquanto aquele propõe formular uma lei 
que favoreça a todos negando a presença de símbolos 
religiosos nos prédios da administração pública, este 
propõe resguardar a pluralidade religiosa, a isonomia entre 
as crenças e cultos e o combate à into- lerância religiosa 
permitindo a presença dos símbolos religiosos.
Comparando os dois projetos nacionais, percebe-se 
que se na Espanha a separação entre o Estado e a Religião 
é reforçada para permitir que todos os credos e crenças se 
sintam livres para expressarem-se nas suas privatividades; 
no Brasil, o que vem sendo construído pelos mais diferentes 
grupos religiosos apoiados por alguns segmentos da 
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sociedade civil, é justa- mente o contrário. Aqui não se nega 
o sagrado e nem a separação entre Estado e Religião, mas 
o Estado atua para garantir as identidades religiosas não só 
nos espaços privativos (igrejas, terreiros, templos, etc.), mas 
também no espaço público.
Outra ação judicial que envolveu a diver- gência entre 
permissão e proibição de símbolos e manifestações religiosas 
no espaço público foi tomada pela juíza Viviane do Amaral 
da 8ª Vara Civil do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro e, 
após recurso, pela 12ª Câmara Civil do mesmo Tribunal.
Uma Ação Civil Pública foi movida, em 2007, pelo 
promotor Rodrigo Terra do Ministério Público Estadual 
(MPE  -  Processo n.  2009.002.02539)  que  solicitava além 
da proibição   das   pregações   evangélicas   nos trens 
urbanos do Rio de Janeiro, o controle, pela Supervia, dessas 
pregações por meio da apreensão dos instrumentos musicais 
e equipamentos de som dos grupos evangélicos envolvidos. 
A empresa Supervia é a responsável pelo transporte 
ferroviário na região metropolitana do Rio de Janeiro. Seus 
ramais, com 89 estações, ligam o centro do município do Rio
de Janeiro (estação Dom Pedro II da Central do Brasil) a 
estações terminais em outros três municípios. Transporta, 
em média, 450 mil usuários por dia. Em alguns desses ramais, 
o tempo transcorrido da estação terminal até a Central do 
Brasil é de 1 hora e 30 minutos. Durante  esse  percurso, 
em  alguns  vagões, grupos evangélicos fazem pregações 
e cantam hinos, em geral acompanhados de pandeiros, 
recoreco e violões. Essa atividade religiosa, que passou a 
ser conhecida como “cultos nos trens” e, por conseguinte, 
os vagões onde as mesmas acontecem passaram a ser 
conhecidos como “vagões dos evangélicos”, já têm longa 
duração e vem despertando os mais variados sentimentos 
contra ou a favor.
Um dos argumentos do MPE na Ação Civil foi a de 
que proibir os “cultos nos trens [daria] sossego aos 
passageiros, já que os pregadores usam microfones e 
instrumentos musicais”. 
Por determinação da juíza Viviane do Amaral, os 
“cultos” nos trens foram proibidos. No en- tanto, a juíza não 
acolheu o pedido do MPE de obrigar a Supervia a realizar 
a apreensão dos instrumentos musicais. Coube a Supervia 
somente a fixação de informes nas bilheterias de todas as 
estações sobre a proibição dos “cultos”.
O MPE recorreu por considerar que a fixa- ção do informe 
da proibição não era suficiente. Coube a 12ª Câmara Civil, 
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tendo como relator o desembargador Cherubin Helcias 
Schwartz, a decisão do recurso. A alegação do recurso foi 
a de que “se a Supervia não tem condições de oferecer ao 
usuário um transporte público de qualidade, ela não pode 
oferecer este serviço público essencial”.
O acórdão da 12ª Câmara Civil, publicado em 4 de 
setembro de 2009, diz que:
A realização de cultos religiosos nos vagões 
da agravante [Supervia], prejudi- cando 
parcialmente o direito de ir e vir dos cidadãos 
que fazem uso do transporte ferroviário, 
é sabido que tal prática não é recente [...] 
impor tal obrigação em sede de antecipação 
de tutela, sem o esgota- mento da cognição 
probatória, mostra-se inadequado.
No acórdão, portanto, a Câmara Civil ratifica a decisão 
que obrigou a Supervia a comunicar (cognitivamente), 
através de avi- sos afixados em todas as estações, que estão 
proibidos os cultos e pregações nos vagões das composições.
A decisão da justiça do Rio de Janeiro, tal qual a de São 
Paulo, teve repercussão imedia- ta. Na sessão de carta 
dos leitores do jornal O Dia Online foram postados 24 
comentários a respeito da decisão judicial: 41,7% dos co- 
mentários foram a favor da medida judicial, 16,6% contra e 
41,7% não assumiram a posi- ção a favor ou contra. Vejamos 
alguns desses comentários:
Dos que foram a favor da decisão judicial: (i) eu ando de 
trem todos os dias e caso eu veja algum retardado gritando 
religião ligarei diretamente para o 190 [telefone da Polícia 
Militar], (ii) fanáticos religiosos que se dizem evangélicos, 
bando de perturbados alienados que não tem o que fazer 
e perturba a ordem pública nos vagões, (iii) lugar de culto 
é nos templos, esse pessoal da igreja não tem noção do 
incômodo que eles causam aos demais pas- sageiros, (iv) não 
interessa se as mensagens são positivas ou não, interessa é 
que o cliente paga para andar de trem, e não para escutar 
sermões de qualquer religião que seja, (v) que maravilha! 
uma das melhores notícias deste ano.
Dos contra a decisão judicial: (i) porque eles  [a  Justiça] 
não  podem  se  pronunciar sobre as palavras de Deus que 
estão na Bí- blia, contanto que não estejam perturbando 
a tranqüilidade, pedindo dinheiro ou criticando outras 
religiões? (ii) o funk, criação do Diabo foi considerado 
movimento cultural, o culto que fala do bem é proibido nos 
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trens, (iii) a justiça liberou o Polegar da cadeia para voltar a 
aterrorizar a cidade, afinal, a Justiça está do lado de Deus ou 
do Diabo? (iv) esta medida é inconstitucional.
Os que não se identificaram nem a favor, nem contra: (i) 
hoje na composição de 7:13 h saindo de Santa Cruz destino 
a Central o culto iniciou em Campo Grande, (ii) quero saber 
se Ministério Público não caça os ladrões que estão na ALERJ 
[Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro] e nas 
prefeituras, proibir o evangelho é fácil, (iii) o certo é que não 
há nada de maligno em suas pregações, pelo contrário, têm 
palavras positivas.
 Vemos nas sentenças judiciais de São Paulo e do Rio de 
Janeiro duas decisões que possuem matérias diferentes. 
Uma que permi- te objetos religiosos em prédios públicos 
para salvaguardar a liberdade religiosa daqueles que os 
crêem, partindo do pressuposto que tais objetos não 
incomodam aqueles que não os crêem. Outra que proíbe 
uma manifestação religiosa no espaço público para proteger 
a liberdade religiosa dos não-crentes, que não devem ser 
incomodados no espaço público.
Ambas as decisões comprometem o Judi- ciário em 
decisões de matéria religiosa. En- tretanto, também outros 
poderes da República tratam das relações inter-religiosas. 
Vejamos o envolvimento do Legislativo no assunto.
AS DECISÕES DO LEGISLATIVO E OS IMPACTOS NAS 
RELAÇÕES INTER-RELIGIOSAS
O mês de agosto é conhecido entre as re- ligiões afro-
brasileiras como um mês “perigo- so”, um mês de agouro. 
Nele se celebra o orixá Omolu/Obaluaiê, um orixá temido 
em função de sua ligação com a morte, com as doenças 
epidêmicas e por ser conhecido como um orixá que se 
encoleriza facilmente. Agosto é, portanto, para as religiões 
afro-brasileiras um mês para se ter cuidado com a saúde 
física, espiritual e material.
Entretanto, não foi nesse espírito de temor que algumas 
ações foram tomadas pelo Con- gresso Nacional, que viveu 
no finalzinho de agosto de 2009, dias abrasadores de 
convivên- cia com o fenômeno religioso.
No dia 26 de agosto de 2009 foi aprovado pelo 
plenário do Congresso Nacional, o De- creto Legislativo 
1736/2009 que regulamenta o acordo firmado entre o 
Brasil e a Santa Sé.
O  Acordo  foi  assinado  pelo  Presidente Luiz Inácio 
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Lula da Silva e pelo Papa Bento XVI no dia 13 de novembro 
de 2008 durante a visita do Presidente ao Vaticano e 
necessitava, conforme está previsto na Constituição Brasi- 
leira, do referendo do Congresso Nacional.
Art. 49. É da competência exclusiva do 
Congresso Nacional:
I - resolver definitivamente sobre trata- dos, 
acordos ou atos internacionais que acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional;
Art. 84. Compete privativamente ao Presidente 
da República:
VIII  -  celebrar  tratados,  convenções e 
atos internacionais, sujeitos a referendo do 
Congresso Nacional;
Para a aprovação do Acordo o Congresso Nacional optou 
pelo voto simbólico, isto é, através do consenso entre as 
lideranças parti- dárias.
Algumas manifestações oriundas da socie- dade civil 
traduziram, antes mesmo da apro- vação do Acordo, uma 
preocupação com uma possível desestabilização da laicidade 
do Esta- do. Em 16 de julho de 2009, a Sociedade Brasi- leira 
para o Progresso da Ciência (SBPC), em sua Assembléia 
Geral dos Associados aprovou uma moção que pedia a 
retirada imediata do Acordo da pauta de discussão do 
Congresso Nacional. Para a SBPC o Acordo “é uma ameaça 
ao princípio de laicidade do Estado”. Também a Associação 
Brasileira de Antropo- logia (ABA) viu a aprovação do Acordo 
como uma ameaça à laicidade. A moção da ABA diz: “em 
defesa da laicidade do Estado brasileiro e em respeito à 
pluralidade do Brasil, conclama os membros do Congresso 
Nacional, especial- mente do Senado Federal, a rejeitar, por 
sua flagrante inconstitucionalidade, o Acordo” (ABA, 2009).
Na mesma sessão do dia 26 de agosto a Câmara dos 
Deputados aprovou o Projeto de Lei 5598/2009 de autoria 
do deputado George Hilton do Partido Progressista de Minas 
Ge- rais que regula o direito constitucional de livre exercício 
de crença e culto religioso. Confor- me a justificativa do 
projeto de lei “este Proje- to de Lei, o qual, para sacramentar 
e entender tanto a laicidade do Estado brasileiro quanto o 
princípio da igualdade, pode ser chamado de lei geral das 
religiões”. É com esse título – “lei geral das religiões” – que o 
Projeto de Lei pas- sou a ser tratado.
A aprovação da “lei geral das religiões” teve como 
estratégia apresentar uma alternativa ao acordo firmado 
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pelo Poder Executivo com a Santa Sé, tendo em vista que 
não cabe ao Congresso, conforme a Constituição Federal de 
1988, emendar ou recusar quaisquer arti- gos dos acordos 
internacionais firmados pelo Executivo (CF-1988 Art. 84º). 
Diante disso, as lideranças partidárias ligadas à bancada 
evan- gélica decidiram propor ao Congresso aprovar a “lei 
geral das religiões” junto com o Acordo.
O deputado George Hilton, membro da Igreja Universal 
do Reino de Deus, em decla- ração à mídia afirmou que: “já 
está combinado: aprovamos o deles e eles aprovam o nosso” 
(G1 27/08/2009). Nessa declaração o “deles” tanto pode ser 
aplicado ao Executivo como à Igreja Católica, enquanto o 
“nosso” tanto pode ser o Congresso como os evangélicos.
É importante nos determos, mesmo que brevemente, 
em duas diferenças entre o Acor- do e a “lei geral das 
religiões”. Primeiro, sobre o ensino religioso. Segundo, sobre 
a garantia do Estado na promoção da liberdade religiosa e 
no conseqüente combate à intolerância reli- giosa.
No Acordo com a Santa Sé o ensino reli- gioso é tratado 
no Artigo 11º §1º da seguinte forma:
 O ensino religioso, católico e de outras 
confissões religiosas, de matrícula facul- tativa, 
constitui disciplina dos horários normais das 
escolas públicas de ensino fundamental, 
assegurado o respeito à diversidade cultural 
religiosa do Brasil, em conformidade com a 
Constituição e as outras leis vigentes, sem 
qualquer forma de discriminação.
Já a Lei 5598/09, que procurou manter a numeração 
de seus artigos semelhante a do Acordo, trata do ensino 
religioso também no seu Artigo 11º, com a seguinte redação:
O ensino religioso, de matrícula faculta- tiva é 
parte integrante da formação básica do cidadão 
e constitui disciplina dos ho- rários normais 
das escolas públicas de en- sino fundamental, 
assegurado o respeito à diversidade cultural 
religiosa do Brasil, em conformidade com a 
Constituição e as outras leis vigentes, sem 
qualquer forma de proselitismo.
Há duas diferenças entre esses artigos. Primeiro, a 
ênfase que o Acordo dá ao separar o ensino religioso em 
“católico e de outras confissões religiosas” é modificada na 
“lei geral das religiões” onde o ensino religioso não é ligado 
a nenhuma religião. Segundo, a forma com que os artigos 
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décimos primeiros terminam. No Acordo há de se evitar a 
discri- minação (ainda que não se saiba exatamente o que 
se quer dizer com esse conceito), enquanto que na “lei geral 
das religiões” o que deve ser evitado é o proselitismo.
A segunda diferença que gostaria de apon- tar entre 
o Acordo e a “lei geral das religiões” diz respeito à 
liberdade religiosa.
O artigo 7º do Acordo diz o seguinte:  
A República Federativa do Brasil asse- gura, 
nos termos do seu ordenamento jurídico, as 
medidas necessárias para garantir a proteção 
dos lugares de culto da Igreja Católica e de 
suas liturgias, sím- bolos, imagens e objetos 
cultuais, contra toda forma de violação, 
desrespeito e uso ilegítimo.
Já a “lei geral das religiões”, que de novo rechaça 
a exclusividade dada à Igreja Católica pelo Acordo, 
traz duas diferenças. Primeiro amplia a “proteção” do 
Estado para todas as “instituições religiosas”. Segundo, 
trata das manifestações religiosas no espaço público. 
Vejamos o artigo:
Art. 6º - A República Federativa do Brasil 
assegura, nos termos do seu ordenamento 
jurídico, as medidas necessárias para ga- rantir 
a proteção dos lugares de culto das Instituições 
Religiosas e de suas liturgias, símbolos, 
imagens e objetos cultuais, tanto no interior 
dos templos como nas celebrações externas, 
contra toda forma de violação, desrespeito e 
uso ilegítimo.
§ 2º. É livre a manifestação religiosa em 
logradouros públicos, com ou sem acom- 
panhamento musical, desde que não con- 
trarie a ordem e a tranqüilidade pública.
O acréscimo “como nas celebrações ex- ternas” e o 
parágrafo 2º pretendem ampliar as garantias do Estado para 
as manifestações religiosas no espaço público.
Certamente, apesar de realizar, em algu- mas 
ocasiões,  missas  campais  (em  praças, ruas e avenidas), 
a Igreja Católica não tem a prática de realizar seus cultos 
e liturgias em “logradouros públicos”, diferente de algumas 
denominações evangélicas que ocupam praças e ruas (e 
trens!) para realizarem pregações.
Entretanto, ao estabelecer o acréscimo do parágrafo 
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segundo a “lei geral das religiões” criou a possibilidade 
de existir um embaraço para algumas denominações 
evangélicas. Pois, também as religiões afro-brasileiras 
realizam suas “manifestações religiosas” em logradores 
públicos, arriando suas oferendas em encruzi- lhadas, 
cachoeiras, praias, etc.
Como atualmente, um dos embates em tor- no do 
tema da intolerância religiosa está rela- cionado à falta de 
liberdade para, por exemplo, “arriar” uma oferenda nas ruas 
das cidades a possibilidade que a “lei geral das religiões” 
oferece às religiões afro-brasileiras, pode, ao invés de 
minimizar e, conseqüentemente, criar espaços de liberdade 
religiosa, acirrar as rela- ções conflituosas entre grupos 
evangélicos e as religiões afro-brasileiras.
Uma última ação do Legislativo que foi to- mada 
no mesmo dia 26 de agosto, agora pela Comissão de 
Constituição e Justiça e Cidada- nia (CCJC) do senado Federal 
que aprovou o Projeto de Lei 3541/2008, de autoria do 
deputado Cleber Verde do Partido Republicano Brasileiro do 
Maranhão, que estabelece o dia 30 de novembro como Dia 
Nacional do Evangélico. Conforme a justificativa do projeto, 
a Lei visa 
homenagear esse segmento que vem 
crescendo   substancialmente   em   todo 
país. De acordo com pesquisas do Insti- 
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
os evangélicos representam hoje 20,3% 
da população brasileira. Esse percentual 
corresponde a mais de 34 milhões de pessoas, 
apesar do Brasil ser um Estado laico.
Tanto a iniciativa do deputado Cleber Verde em propor 
o dia do evangélico no calen- dário nacional como a 
aprovação pela CCJC foi comemorada pelo deputado João 
Campos do Partido da Social Democracia Brasileira de Goiás, 
coordenador da Frente Parlamentar Evangélica.
A única manifestação contrária à aprovação foi 
manifestada no blog da Monja Budista Is- shin. A religiosa 
afirma que “esperamos que os nossos representantes 
trabalhem para a tolerância religiosa (o respeito mútuo 
entre as religiões) e a liberdade religiosa em lugar de criar 
um dia especial para este ou aquele grupo religioso”.
A tese defendida neste artigo é que o que está colocado 
nessas ações não é a eliminação dos símbolos ou das 
doutrinações religiosas do espaço público ou a preservação 
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da laicidade do Estado, e sim a construção e manutenção 
de um determinado projeto de nação pautado no 
reconhecimento das diferenças.
Não  é  demais  enfatizar  que  no  Brasil, tanto a 
Constituição Federal de 1988 como a legislação ordinária 
trazem elementos anti- nômicos em relação à presença do 
religioso. Se por um lado, há a crença em uma nação laica, 
há também concessões a presença do componente religioso 
no espaço público e na própria administração estatal, seja 
para garan- tir o pluralismo religioso, seja para, de forma 
mais radical, assegurar constitucionalmente a liberdade 
religiosa, validando, dessa  forma, a religião como um 
princípio importante na formação ética da sociedade.
AS RELIGIÕES, O ESTADO E SEUS ACORDOS
Gostaria de finalizar este artigo apresentan- do mais 
os desassossegos em relação ao tema do que propor 
interpretações ou uma temerosa conclusão. Neste sentido, 
vamos retomar as duas inquietações colocadas no início 
deste trabalho.
As ações apresentadas aumentam a inquie- tação em 
relação ao que pode ser considerado um movimento de 
distensão das questões que envolvem o Estado e as Religiões 
para além do  campo  das  relações  inter-religiosas.  O que 
vemos contemporaneamente é como se tivéssemos que 
optar por um dos lados: ou somos religiosos e defendemos 
um Estado comprometido com o fenômeno religioso, ou 
somos agnósticos ou ateus e defendemos o Estado laico. 
Em outras palavras, o que parece é que a cada dia fica mais 
difícil defender, no envolvimento do Estado com as Religiões, 
a proposição lockiana de que “o bem público é a regra e a 
medida de toda legislação” (LOCKE, 1964, p. 33).
Entretanto, o que vemos nas cinco ações apresentadas 
– juíza de São Paulo, culto nos trens, Acordo, lei geral das 
religiões, dia do evangélico – é uma ação do Estado com- 
prometendo todos os cidadãos no fenômeno religioso. Seja 
obrigando-os a conviver com os crucifixos nos prédios da 
administração pública, seja permitindo cultos e manifesta- 
ções religiosas nos logradouros públicos, seja privando os 
passageiros dos trens dos seus “cultos”.
A segunda inquietação refere-se à surpresa que vem 
causando uma atitude que vê com na- turalidade essas ações 
do Estado que serviria mais para a proteção da liberdade 
religiosa e menos como uma vitória de uma cosmologia 
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sobre as outras cosmologias.
Nossa identidade religiosa brasileira, via de regra, foi 
vista como constituída por algumas consensualidades: 
harmonia entre as religiões; o sincretismo como forma 
de relacionamento dos integrantes dos grupos religiosos 
com a multiplicidade religiosa; um trânsito religioso; uma 
ocupação não-problemática do espaço público.
Entretanto, a identidade religiosa nacional vem se 
associando com outros elementos na possibilidade 
de reordenamento identitário. Elementos tais como 
etnia, democracia e produção das desigualdades sociais 
servem para reforçar a idéias de que grupos religio- sos 
são perseguidos e sofrem de intolerância não por uma 
disputa genuinamente do campo religioso, mas porque 
representam modelos contrários a uma suposta hegemonia 
religiosa nacional.
A forma em que alguns grupos “solicitam” a intervenção 
do Estado na matéria da priva- tividade das Religiões lembra 
a observação de Antonio Flávio Pierucci. Para esse autor 
“no espaço das escolhas privadas de perten- ça individual 
a grupos religiosos, a disputa e a agressividade verbal são, 
digamos assim, comportamentos corriqueiros [...] a relação 
competitiva entre os cultos é uma obviedade” (PIERUCCI, 
1996, p. 6,7).
O que parece é que as cinco ações aqui apresentadas 
podem indicar uma nova vitali- dade na relação entre o 
Estado e as Religiões e que, sem querer fazer futurismo, 
modifique as consensualidades presentes na narrativa 
nacional.
Será que as conflitualidades entre as dife- rentes 
representações do sagrado e as mani- festações de crença 
e culto no espaço público ao invés de delinearem uma falta 
de liberdade religiosa, não favorecem a construção de pro- 
jetos identitários?
Nesse caso, a questão fundamental não é saber se a 
religião A ou B logrará êxito, mas quais as representações 
sociais passam a ser identificadas como necessárias e 
benéficas para a construção da democracia e quais são 
rejeitas e identificadas com projetos antidemo- cráticos.
Não cabe, no entanto, no espaço deste trabalho 
um julgamento valorativo em relação aos projetos de 
construção das identidades particulares no espaço público, 
mas sim como são construídos e como podem colocar em 
risco uma estrutura de longa duração. Nesse sentido, tanto 
faz que haja ou não imagens re- ligiosas ou pregações no 
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espaço público, ainda que o autor deste trabalho defenda 
a laicidade do Estado e, conseqüentemente, a retirada dos 
símbolos religiosos do espaço público. O que importa é 
saber quais as intencionalidades subjacentes as narrativas 
que solicitam a reti- rada das imagens e quais as que as 
consideram como necessárias para a cidadania ou para a 
formação de um ethos cidadão.
A questão, portanto, é saber como essas narrativas se 
constituem e de quais formas atuam no espaço público 
e se suas reivindica- ções extrapolam a simples luta por 
liberdade religiosa.
Outra questão é a de saber por que somente agora 
a relação do Estado com a Religião e principalmente o 
investimento por liberdade religiosa vem sendo questionado 
e associado ao processo democrático. Uma pista pode 
ser fornecida pelo Plano Nacional de Implementa- ção 
das Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das 
Relações Etnicorraciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-brasileira e Africana. Diz o plano (com grifos meus):
Garantir o direito de aprender implica em 
fazer da escola um lugar em que todos e 
todas sintam-se valorizados e reconheci- 
dos como sujeitos de direito em sua sin- 
gularidade e identidade [...] reafirmando o 
fato de que a educação deve concorrer para 
a formação de cidadãos orgulhosos de seu 
pertencimento etnicorracial, qual- quer que 
seja este, cujos direitos devem ser garantidos 
e cujas identidades devem ser valorizadas 
(BRASIL, 2009, p. 2,9).
Infelizmente, não cabe no espaço deste ar-tigo uma 
análise mais pormenorizada de cada conceito que aparece 
em um trecho tão curto, mas tão denso, tais como: 
reconhecimento; valorização; orgulho; singularidade; 
identida- de; pertencimento [identitário].
Se, para alguns, a laicidade é encarada como uma idéia 
de mão dupla que protege o Estado contra o controle por 
parte de grupos religiosos e protege a sociedade contra um 
Estado que toma suas decisões a partir de de- terminado 
credo, para outros, o Estado, apesar de laico, não poder 
rejeitar ou mesmo desacre- ditar do fenômeno religioso, 
tendo, inclusive, a obrigação de legislar a respeito, não só 
para garantir as liberdades individuais, mas para tornar 
público aquilo que é privado.
O pressuposto que orientou a discussão deste artigo 
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é o de que tanto a presença como a ausência de símbolos 
religiosos no espaço público, como uma legislação que 
tenha como motivação o fenômeno religioso antes de ser 
um projeto de aprimoramento da democracia, vem se 
acomodando as produções de identi- dades particulares 
e de reconhecimento da diferença como uma forma de 
eliminação das desigualdades sociais. O que essas novas 
ações históricas acabam por construir é o rompimen- to da 
idéia (ou projeto) de consensualidade.
Se  todo  esse  processo  vai  terminar  no altar católico, 
no púlpito evangélico ou no peji umbandista não há como 
prever. Uma coisa é provável, esses eventos, no sentido 
sahlinsiano de “um fenômeno [...] com força, forma e causas 
próprias [...] sua perturbação dessa ordem” (SAHLINS, 2004, 
p. 325,326), servem para que possamos entender uma 
época e suas  mudanças, compreendendo o que permanece 
quando muda e o que muda quando permanece.
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